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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PENHORA. CONSTATADO PELO TRIBUNAL A QUO O 
DESVIRTUAMENTO DA CONTA POUPANÇA PARA CONTA CORRENTE 
E AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUE AS VERBAS RECEBIDAS 
REFEREM-SE À APOSENTADORIA OU OUTRA VERBA DE NATUREZA 
IMPENHORÁVEL. POSSIBILIDADE DE MITIGAÇÃO DA REGRA DO 
ART. 649, X DO CPC/1973 ANTE O QUADRO FÁTICO ANALISADO 
PELA CORTE DE ORIGEM. MODIFICAR AS CONCLUSÕES DO 
ACÓRDÃO REQUER O REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, PROVIDÊNCIA DEFESA NESTA 
VIA RECURSAL. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 

1.   Conforme consignado na decisão agravada, na 
hipótese dos autos o Tribunal de origem afirma que se trata de conta 
poupança, cuja movimentação se dá tal como conta corrente e que a 
executada não comprovou que o montante depositado em conta 
poupança é destinado a suprir as necessidades básicas do devedor, o 
que lhe retira o caráter alimentar, de modo a afastar a sua 
impenhorabilidade. Assim, para rever tal conclusão é necessário o 
reexame do suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado em 
Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

2.   Agravo Interno do Particular a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 30 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.732.092 - PE 
(2018/0067061-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FABIO JOSE MACHADO DA SILVA 
ADVOGADOS : JOSÉ NELSON VILELA BARBOSA FILHO E 

OUTRO(S) - PE016302 
   CARLOS EDUARDO OTAVIANO CABRAL DOS 

ANJOS  - PE023511 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por FABIO 

JOSE MACHADO DA SILVA contra decisão de minha lavra, proferida 

com a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

PENHORA. PERCENTUAL EM CONTA POUPANÇA. CONSTATADO 

PELO TRIBUNAL A QUO O DESVIRTUAMENTO DA CONTA 

POUPANÇA PARA CONTA CORRENTE E AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DE QUE AS VERBAS RECEBIDAS REFEREM-SE À 

APOSENTADORIA OU OUTRA VERBA DE NATUREZA 

IMPENHORÁVEL. POSSIBILIDADE DE MITIGAÇÃO DA REGRA DO 

ART. 649, X DO CPC/1973 ANTE O QUADRO FÁTICO ANALISADO 

PELA CORTE DE ORIGEM. MODIFICAR AS CONCLUSÕES DO 

ACÓRDÃO REQUER O REVOLVIMENTO DO ACERVO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, PROVIDÊNCIA DEFESA NESTA 

VIA RECURSAL. RECURSO ESPECIAL DO PARTICULAR NÃO 

CONHECIDO.

2.   Em suas razões recursais, a parte agravante 

sustenta que foi devidamente comprovado nos autos que o montante 

bloqueado em conta poupança era destinado a suprir as necessidades 

básicas do devedor, demonstrando o seu caráter alimentar. Logo, deve 

ser reconhecida a impenhorabilidade dos valores constritos.

3.   Não foi apresentada impugnação (fls. 610).
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4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.732.092 - PE 
(2018/0067061-0)
  
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FABIO JOSE MACHADO DA SILVA 
ADVOGADOS : JOSÉ NELSON VILELA BARBOSA FILHO E 

OUTRO(S) - PE016302 
   CARLOS EDUARDO OTAVIANO CABRAL DOS 

ANJOS  - PE023511 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PENHORA. CONSTATADO PELO TRIBUNAL A QUO O 
DESVIRTUAMENTO DA CONTA POUPANÇA PARA CONTA CORRENTE 
E AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUE AS VERBAS RECEBIDAS 
REFEREM-SE À APOSENTADORIA OU OUTRA VERBA DE NATUREZA 
IMPENHORÁVEL. POSSIBILIDADE DE MITIGAÇÃO DA REGRA DO 
ART. 649, X DO CPC/1973 ANTE O QUADRO FÁTICO ANALISADO 
PELA CORTE DE ORIGEM. MODIFICAR AS CONCLUSÕES DO 
ACÓRDÃO REQUER O REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, PROVIDÊNCIA DEFESA NESTA 
VIA RECURSAL. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 

1.   Conforme consignado na decisão agravada, na 
hipótese dos autos o Tribunal de origem afirma que se trata de conta 
poupança, cuja movimentação se dá tal como conta corrente e que a 
executada não comprovou que o montante depositado em conta 
poupança é destinado a suprir as necessidades básicas do devedor, o 
que lhe retira o caráter alimentar, de modo a afastar a sua 
impenhorabilidade. Assim, para rever tal conclusão é necessário o 
reexame do suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado em 
Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

2.   Agravo Interno do Particular a que se nega 
provimento.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.732.092 - PE 
(2018/0067061-0)
  
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FABIO JOSE MACHADO DA SILVA 
ADVOGADOS : JOSÉ NELSON VILELA BARBOSA FILHO E 

OUTRO(S) - PE016302 
   CARLOS EDUARDO OTAVIANO CABRAL DOS 

ANJOS  - PE023511 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. PENHORA. CONSTATADO PELO TRIBUNAL A QUO O 

DESVIRTUAMENTO DA CONTA POUPANÇA PARA CONTA 

CORRENTE E AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUE AS 

VERBAS RECEBIDAS REFEREM-SE À APOSENTADORIA OU 

OUTRA VERBA DE NATUREZA IMPENHORÁVEL. POSSIBILIDADE 

DE MITIGAÇÃO DA REGRA DO ART. 649, X DO CPC/1973 ANTE O 

QUADRO FÁTICO ANALISADO PELA CORTE DE ORIGEM. 

MODIFICAR AS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO REQUER O 

REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, 

PROVIDÊNCIA DEFESA NESTA VIA RECURSAL. AGRAVO INTERNO 

DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   Conforme consignado na decisão agravada, na 

hipótese dos autos, o Tribunal de origem afirma que se trata de 

conta poupança, cuja movimentação se dá tal como conta corrente 

e que a executada não comprovou que o montante depositado em 

conta poupança é destinado a suprir as necessidades básicas do 

devedor, o que lhe retira o caráter alimentar, de modo a afastar a 

sua impenhorabilidade. Assim, para rever tal conclusão é 

necessário o reexame do suporte fático-probatório dos autos, o que 

é vedado em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

2.   Agravo Interno do Particular a que se nega 

provimento.

1.   A pretensão recursal não merece êxito.

2.   Conforme consignado na decisão agravada, na 

hipótese dos autos o Tribunal de origem afirma que se trata de conta 
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poupança, cuja movimentação se dá tal como conta corrente e que a 

executada não comprovou que o montante depositado em conta 

poupança é destinado a suprir as necessidades básicas do devedor, o 

que lhe retira o caráter alimentar, de modo a afastar a sua 

impenhorabilidade. 

3.   A propósito, confira-se trecho do voto condutor do 

aresto:

Conforme sumariado, cuida-se de agravo de instrumento 

desafiado por FÁBIO JOSÉ MACHADO DA SILVA contra decisão 

que indeferiu o pedido de desbloqueio dos valores constritos via 

BACENJUD de suas contas poupanças.

O presente agravo de instrumento, por sua via estreita, 

deve se restringir à análise da suposta impenhorabilidade do 

montante bloqueado, tendo em vista que apenas este ponto restou 

decidido no ato judicial agravado.

Dito isto, não merecem prosperar as alegações do 

agravante, pois o que confere a impenhorabilidade da conta 

poupança é a sua utilização, que, in casu, era como se conta 

corrente fosse. não sua simples natureza.

Apesar de previsto no art. 833, X do CPC/15 que a quantia 

depositada em caderneta de poupança até o limite de 40 (quarenta) 

salários mínimos é impenhorável, a jurisprudência pátria vem 

admitindo a sua constrição quando demonstrada a 

descaracterização da natureza da conta em virtude da realização 

de movimentações financeiras de créditos e débitos.

No caso em tela somente é possível a análise das cópias 

dos extratos do Banco Bradesco, inexistindo nos autos documentos 

referentes ao Banco Santander. Pelos extratos colacionados (fls. 

287-298), de fato resta patente a realização de movimentações 

financeiras como saques, transferências e pagamentos. Sendo a 

finalidade da conta poupança a constituição de reserva financeira, 

tais condutas desvirtuaram o seu objetivo precípuo e retiraram, por 

conseguinte, a garantia da impenhorabilidade concedida pelo art. 
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833, X do CPC/15 (fls. 417/418).

4.   Assim, para rever tal conclusão é necessário o 

reexame do suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado em 

Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

5.   Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

FISCAL. PENHORA. CONTA-POUPANÇA. ACÓRDÃO A QUO QUE 

CONCLUIU PELA UTILIZAÇÃO DA CONTA-POUPANÇA COMO 

CONTA CORRENTE EM RAZÃO DAS SUCESSIVAS 

MOVIMENTAÇÕES FINANCEIRAS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA N. 7 DO STJ.

1.    No caso, o Tribunal de origem, atento ao conjunto 

fático-probatório dos autos, assentou que 'verifica-se, a partir do 

extrato acostado às fls. 63/65, que a conta bancária nº 512.178-7 

foi objeto de intensa movimentação, sendo realizados descontos e 

compensações de cheques, gastos com crédito e diversos saques, o 

que descaracteriza sua condição de conta-poupança. Na verdade, 

a forma de utilização da referida conta mostra maior 

proximidade material com uma conta-corrente, que, salvo 

as verbas de caráter alimentar, não está protegida pela 

impenhorabilidade do art. 649, CPC.' (e-STJ fls. 191/192). 

Para se chegar a entendimento diverso do contido na 

decisão hostilizada, necessário seria proceder-se ao 

revolvimento das provas apresentadas, finalidade que 

escapa ao âmbito do apelo manejado, nos termos da 

Súmula n. 7 do STJ.

2.    Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

511.240/AL, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

30.3.2015).

6.   Pelas considerações expostas, nega-se provimento ao 

Agravo Interno do Particular. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.732.092 / PE
Número Registro: 2018/0067061-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00019406220164050000 200083000198031 19406220164050000 198032220004058300 00198032220004058300
145078

Sessão Virtual de 24/03/2020 a 30/03/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABIO JOSE MACHADO DA SILVA
ADVOGADOS : JOSÉ NELSON VILELA BARBOSA FILHO E OUTRO(S) - PE016302

CARLOS EDUARDO OTAVIANO CABRAL DOS ANJOS - PE023511
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FABIO JOSE MACHADO DA SILVA
ADVOGADOS : JOSÉ NELSON VILELA BARBOSA FILHO E OUTRO(S) - PE016302

CARLOS EDUARDO OTAVIANO CABRAL DOS ANJOS - PE023511
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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